DECLARAÇÃO DE LISBOA

Conferência Internacional – Abuso Sexual de Crianças

18 e 19 de Novembro de 2003

Considerando que:

· Todas as crianças têm o direito de ser valorizadas, protegidas e a ter a oportunidade de crescer livres do abuso sexual, da negligência e da violência,

· Portugal subscreveu e ractificou a Convenção dos Direitos da Criança bem como outros Tratados Internacionais que consagram a obrigação do Estado em assegurar a efectivação dos Direitos da Criança, nomeadamente o Direito de Protecção e a um Desenvolvimento Harmonioso.

Reconhecendo que:

· Todos os portugueses têm um papel relevante a desempenhar na protecção das crianças;

· As instituições e serviços públicos nas áreas judicial, policial e da saúde, as organizações cívicas ou comunitárias, as escolas, as confissões religiosas, as empresas, bem como a comunicação social, podem contribuir decisivamente para o desenvolvimento de programas de prevenção, de intervenção e apoio às crianças e a todos(as) sobreviventes de abuso.

Apelamos a que:

· O Presidente da República, o Parlamento e o Governo assumam um papel activo, reconhecendo como uma prioridade nacional a eliminação do abuso de crianças, incluindo, o abuso sexual, físico, emocional e a negligência e em consequência disso sejam adjudicados os recursos humanos, técnicos e financeiros para que se atinja esse objectivo;

· Se iniciem de imediato acções de prevenção a nível nacional, através de campanhas, dos média e programas de prevenção nas escolas;

· As instituições, as organizações e os profissionais que prestam serviços às crianças recebam formação específica na área da prevenção e detecção dos abusos e da violência, que o trabalho em rede seja uma prática ao nível da intervenção local de forma a garantir respostas mais eficazes de intervenção.

